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ATA nº 02/2022

Bauru, 25 de fevereiro de 2022

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e dois, de forma online, pela plataforma
GoogleMeet (https://meet.google.com/uns-uyrn-ezq), conforme Decreto Municipal 14737 de 23
de abril de 2020, reuniram-se ordinariamente os conselheiros: Sidnei Rodrigues e Gilda Scalfi –
SEMMA; Marcelo Makino – EMDURB; Sirlei Polidoro Campos – SME; Miguel Axcar – Fruto Urbano;
Otaviano Pereira – SAGRA; Carlos Rino e Wesley Passeto- DAE; Simony Coelho e Kleiton Carrara –
OAB; Maria Izabel Medeiros – Apta; Aloisio Sampaio – UNESP; Ana Elisa Talon – Seplan; Fabio Faria
- Abes; João Carlos Herreira – Assenag; José Ricardo Carrijo – Instituto Vidágua. Também
estiveram presentes: Gabriel Mota - Fórum Pró-Batalha; Thaís Viotto, presidente do Conselho
Municipal de Defesa Animal. Justificaram a ausência: Ricardo Crepaldi – Abes. Foram tratados os
seguintes assuntos: 1. Alteração dos membros do COMDEMA e calendário das reuniões
ordinárias de 2022; 2. Apresentação das contas do Fundo Municipal do Meio Ambiente; 3. Edital
do Plano Anual de Proteção e Preservação Ambiental - solicitação do Conselho Municipal de
Defesa Animal; 4. Processo nº 38789/2017 - Parecer da Câmara Técnica de Arborização e
Recursos Naturais; 5. Outros assuntos. A presidente do Conselho, Sra. Simony Coelho abriu a
reunião às 9h20 (nove horas e vinte minutos) em segunda chamada, agradecendo a presença dos
demais conselheiros e solicitando que coloquem a presença no chat. 1. Alteração dos membros
do COMDEMA e calendário das reuniões ordinárias de 2022 - Sra. Simony informou que foram
enviados ofícios para todas as instituições-membro solicitando a indicação dos representantes
para o biênio 2022-2023 (dois mil e vinte e dois, dois mil e vinte e três) e que aqueles que não
responderem serão reconduzidos. Em seguida, apresentou planilha com os indicados até o
momento. Acrescentou que o Instituto Soma não responde aos comunicados, estando vago já há
algum tempo, e que talvez seja interessante colocar um item de pauta para troca da instituição,
que será conversado com a diretoria do COMDEMA e levado ao plenário. Apresentou o
cronograma das reuniões ordinárias proposto: janeiro já foi realizada e fevereiro é a presente
reunião; março, dia 25; abril, dia 29; maio, dia 27; junho, dia 24; julho, dia 29; agosto, dia 26;
setembro, dia 30; outubro, dia 21, uma vez que o dia 28 é Dia do Servidor Público e não haverá
expediente; novembro, dia 25 e dezembro sem ordinária marcada, mas com alta probabilidade de
reuniões extraordinárias. Colocado em votação, foi aprovado por todos os conselheiros presentes.
2. Apresentação das contas do Fundo Municipal do Meio Ambiente - Sra. Simony compartilhou a
tela do Fundo Municipal com as informações enviadas pela Secretaria de Finanças com todos os
valores de 2021 (dois mil e vinte e um), informando que a linha com as receitas financeiras da
balança não existia anteriormente, que o conselho fiscal ficou sabendo dela em reunião com o Sr.

https://meet.google.com/uns-uyrn-ezq


CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA AO MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (COMDEMA)

Reunião Ordinária nº 02/2022
25 de fevereiro de 2022

2

Secretário de Finanças no fim do ano passado, que alguns dias estão sem lançamento de valores,
assim como alguns dias de atuação. Assim, ficou constatado que os dias que teve alimentação de
balança, o valor deveria constar em julho, pois entrou em junho, mas isso não acontece, sem
contar que alguns dias também estão vazios e deveriam conter algum valor. Por isso, será enviado
ofício à Secretaria de Finanças e à Prefeita para questionar essa falta de dados financeiros, pois
acaba não batendo os valores dentro de um mesmo mês e também a ausência desses valores em
meses específicos. Lembrou também que na conta do Fundo Municipal do Meio Ambiente que há
um grande valor empenhado, cerca de R$ 250 mil (duzentos e cinquenta mil reais) e que não pode
ser usado, pois era para pagamento da Ascam e como o contrato foi rescindido, o valor ficou
parado sem contar para uso da Secretaria ou do PAPPA, e deve ficar assim até decisão
administrativa a respeito. Sr. Otaviano acrescentou que na reunião do Conselho Fiscal, ficou
decidido que, no caso da balança, a Secretaria do Meio Ambiente ou os responsáveis pela balança
devam apresentar também relatório com as ocorrências que a constituem as receitas, o que irá
facilitar a avaliação do Conselho. Sra. Simony também explicou a importância do Conselho passar
a visitar in loco esses locais e perceber como funciona essa movimentação, e o Sr. Carrijo reforçou
os pontos apresentados. 3. Edital do Plano Anual de Proteção e Preservação Ambiental -
solicitação do Conselho Municipal de Defesa Animal - Passando para o item 03 (três) da pauta,
lembrando que o edital do PAPPA atrasou no ano passado, pois não estava constituido e
formalizado Conselho Fiscal do COMDEMA e portanto, não havia levantamento dos valores
disponíveis do Fundo do Meio Ambiente para disponibilizar no edital. Comentou que a CTLegis fez
adequações no edital e foi feita a suspensão pois chegou solicitação da SEMMA e do Conselho de
Defesa Animal. Em seguida agradeceu a presença da Sra. Thaís Viotto, Presidente do Conselho
Municipal de Defesa Animal e da Comissão de Defesa Animal da OAB, passando a ela a palavra. Sra.
Thaís explicou que a intenção do Conselho é incluir a linha animais domésticos, pois o que se vê é
que, principalmente os gatos, acabam por predar diversos animais silvestres, principalmente
pássaros; e a castração é uma forma eficaz de controlar esse problema de forma ética e também
prevenir desequilíbrios no meio ambiente, compartilhando fotos da situação. Acrescentou que o
Conselho fez o mapeamento dos animais comunitários de Bauru e que já são quase 200 (duzentas)
colônias cadastradas de animais domésticos, cães e gatos, em diversas regiões da cidade. A Lei
12916/2008 (doze mil, novecentos e dezesseis de dois mil e oito), que trata do controle
reprodutivo dos animais comunitários, determina que seja feito o controle desses animais, mas
como se sabe há deficiência na Prefeitura para realizar, comentando sobre tamanduá e veado
catingueiro no Vale do Igapó que foram predados por cães. O problema é que as pessoas não têm
guarda responsável, o governo municipal suspendeu no ano passado o controle ético da
população canina e felina, mas o que se tem feito ainda é muito pouco. A Sra. Maria Izabel
comentou que geralmente o controle de animais domésticos é feito pela prefeitura e que talvez o
Conselho de Defesa Animais não tenha que entrar no edital, uma vez que o Sr. Sidnei está dando
seu apoio. Acrescentou que a seu ver isso é muito mais uma questão de política pública a ser feita
dentro da própria prefeitura do que a participação em um edital que pode acontecer de nem ser
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aprovado. Sra. Thaís explicou que o dinheiro do município que vai para o Conselho utilizar nesses
projetos é muito pouco, inclusive a castração de animais é para a população de baixa renda e que
os animais comunitários, os que são realmente de rua, ficam totalmente descobertos e
consequentemente os animais silvestres. Sr. Sidnei informou que a ideia de aproximar o Conselho
de Defesa Animal e o COMDEMA é porque até então essa questão dos animais domésticos era
tratada diretamente com a Secretaria da Saúde, mas ocorreu uma alteração da legislação em 2020
(dois mil e vinte) que passou essa questão para o âmbito ambiental, ficando para a saúde apenas
aqueles relacionados à zoonoses. Assim, nos últimos dois anos não houve evolução do município
na castração dos animais, mas a SEMMA separou em torno de R$ 180 mil (cento e oitenta mil reais)
para castração de cães e gatos, mas essa é uma quantidade bem pequena. Sr. Carrijo afirmou que
o município teve R$ 113 milhões (cento e treze milhões de reais) a mais de receita e questionou ao
Sr. Sidnei onde isto está sendo aplicado. Sr. Sidnei explicou que nos anos anteriores, na questão da
castração estava sendo aplicado R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) por ano e que este ano foi
conseguido R$ 180 mil (cento e oitenta mil reais), mas no mais não sabe falar no quê os outros
recursos são utilizados, inclusive foi feita reunião com a Prefeita pedindo mais recursos para a
questão animal, inclusive quanto ao castramóvel que primeiramente seria custeado com recursos
da saúde, mas houve uma reviravolta e agora terá de ser custeado com recursos da SEMMA, cujos
recursos já são gastos com gestão de resíduos. Acrescentou que o castramóvel já tem o parecer do
órgão licenciador e que poderá fazer 10 (dez) castrações ao dia e tem as burocracias da prefeitura,
que será publicado no DO o chamado para as castrações e será visto como passá-lo para um clínica
especializada, pois não adianta a prefeitura se concentrar em contratar médicos para isso, o
melhor entendimento é que o castramóvel tem que estar nas mãos da iniciativa privada, já que
necessita de uma dinâmica para o qual o poder público é engessado. Sr. Carrijo reforçou que
aumentaram os recursos da prefeitura e que é preciso brigar para termos mais recursos mais pelo
meio ambiente. Sr. Sidnei comentou que saiu o Marco Legal do Saneamento e que agora haverá a
tarifa do lixo e que é importante que esse recurso financeiro fique dentro da SEMMA e que isso
precisa ser discutido. Sra. Simony reforçou que a taxa seja direcionada legalmente para a SEMMA,
pois depois não poderá ser utilizada para aquilo que não foi legalmente definido. Sr. Carrijo
lembrou que a lei deveria ter sido aprovada até o final de dezembro do ano passado, então Bauru
já perdeu o prazo, independentemente de estar voltando à pauta do município. Sr. Sidnei
concordou que o município perdeu o prazo, que deveria haver uma agência reguladora para fazer
esse acompanhamento, quem representa essa agência hoje é a Agência Nacional de Águas, que
inclusive já fez esse questionamento da não aprovação da lei e a justificativa já foi enviada. Sr.
Carrijo lembrou que há muito tempo se fala que a COOPECO funciona numa área que não a
pertence a mesma e que o projeto de regularização está parado há anos na prefeitura e solicitou
ao Sr. Sidnei que faça o levantamento dessa situação. Sr. Sidnei comentou que a questão das
cooperativas está complicada politicamente no município e acha que seria bom fazer o
questionamento por ofício à Prefeita. Sra. Simony explicou então que a CTLegis decidiu que que,
como a lei municipal pede convocação de audiência pública para apresentação do edital do PAPPA
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no mês de setembro e isso não ocorreu, a orientação foi de que antes que se faça a audiência
pública, que o edital seja passado ao contencioso da prefeitura para que seja suprido esse atraso
para que a Secretaria de Negócios Jurídicos possa suprir esse atraso para garantir que não seja
questionado no futuro. Sra. Thaís solicitou que Sra. Simony compartilhasse a tela com o
levantamento das colônias mapeadas pelo Conselho de Defesa Animal e a Sra. Thaís explicou que
o levantamento foi feito para fortalecer as ações de bem-estar animal e fortalecer o meio
ambiente ecologicamente equilibrado e fortalecer as ações de prevenção de zoonoses, reforçando
como a falta da castração dos animais de colônia representa perigo aos animais silvestres.
Apontando os pontos que se localizam as colônias, comentou que a sociedade também tem
responsabilidade pelas ações, mas em relação aos animais silvestres, o poder público é o principal
responsável. Sr. Carrijo agradeceu a presença da Sra. Thaís e salientou a importância dos
conselhos municipais trabalharem de forma integrada. Sra. Lilian perguntou como conhecer o teor
do projeto e a Sra. Thaís respondeu que o Conselho de Defesa Animal não está disponibilizando o
link do mapeamento porque a Lei 12916/2008 (doze mil, novecentos e dezesseis de dois mil e
oito), que determina que seja feito o controle reprodutivo de cães e gatos, para que seja feita a
castração com dinheiro público, determina que sejam identificados os cuidadores principais, e é
importante a preservação dos dados pessoais sensíveis deste, conforme Lei Geral de Proteção de
Dados, por isso não estão disponibilizando o link para todos, mas se for solicitado ela irá verificar
junto ao conselho a disponibilização. Sra. Gilda questionou se a castração com verba da SEMMA
esse projeto do Conselho de Defesa Animal apresentado ao COMDEMA são projetos diferentes, e
a Sra. Thaís respondeu que o Decreto Municipal que regulamente direciona para população de
baixa renda por meio do CRAS, tem que ser tutor no total de até 5 (cinco) animais por família no
período de 12 (doze ) meses, portanto não entram os animais de colônia e esse trabalho é
independente do trabalho da SEMMA. Esse dinheiro que o Conselho de Defesa Animal está
pedindo ao COMDEMA é para castração de animais comunitários, que seriam levados pelas
pessoas para castração, e o trabalho que é feito para população de baixa renda é o trabalho feito
com o recurso da SEMMA. Sr. Carrijo lembrou que os saguis de tufo branco são um problema
crônico, acabam prejudicando o cerrado e nunca viu um projeto de controle, questionou ao Sr.
Sidnei e à Sra. Thaís se tem algum projeto porque está (aqui suprimi uma frase que estava
desconexa) e ninguém faz nada. O Sr. Miguel esclareceu que este é um problema crescente que
afeta os animais silvestres, está aumentando muito o número de saguis em Bauru, comentando
que um pessoal da Unesp colocou várias esferas feitas de um material maleável imitando ovos no
Jardim Botânico com o intuito de mapear as mordidas e descobrir qual animal estava predando os
ovos no Jardim Botânico, e o resultado foi que mais de 80% (oitenta porcento) foi predado pelos
saguis. Então é muito importante pensar em um manejo para isso. O Sr. Sidnei explicou que o
Jardim Botânico já faz um trabalho de orientar para que as pessoas não alimentem os saguis
porque se eles interagem muito com o ser humano, tem muito alimento disponível, aumenta
muito a quantidade mesmo e interfere na cadeia dos pássaros. Sr. Miguel concordou com o
exposto e lembrou que é assunto é de extrema relevância para Bauru e nesse contexto seria
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importante discutir também um plano de manejo para as leucenas, que também é uma espécie
vegetal invasora e que compete recursos com outras árvores, então é preciso priorizar uma
discussão sobre essas espécies invasoras. Sra. Thaís concordou com o foi dito pelo Sr. Miguel,
reforçando que a população fica acostumada com a proximidade com esses animais e sugeriu que
tenha alguém do Zoológico no Conselho, mesmo que seja necessário alterar a lei. Sr. Carrijo
explicou que os saguis existentes em Bauru estão fora do ambiente deles, não são nativos dessa
região, se multiplicando sem controle nenhum, então a questão é o manejo adequado. Sr. Miguel
acrescentou que, assim como a Sra. Lilian comentou, o termo que é utilizado é invasor, é possível
pensar uma espécie como nativa, como exótica, como endêmica ou como invasora. Assim, o sagui
de tufo branco é nativo do nordeste do Brasil, onde tem predadores para ele; e uma espécie é
considerada invasora quando é nativa de um determinado ecossistema, é inserido em outro e
passa a competir por recursos com espécies que são nativas; isso é o que acontece com as
leucenas que produzem herbicidas que eliminam outras espécies. O Sr. Sidnei pediu ao Sr. Miguel
que colabore com as SEMMA porque há um estudo técnico que não recomenda a supressão de
algumas leucenas que a SEMMA gostaria de suprimir, mas a ação acaba sendo barrada pelo
próprio técnico da SEMMA; também contou que a SEMMA conseguiu 20 (vinte) re-educandos
para trabalhar em duas equipes: uma para vistoriar as áreas me que houve supressão e que não
foram replantadas e outra para supressão de leucenas e replantio para compensação de TCRAs da
prefeitura. Acrescentou que a Secretaria tem um técnico agrônomo específico para essas questões
de plantio, formando um equipe grande, o que é ótimo para algo que até agora não existia. Sr.
Miguel comentou que uma aluno de doutorado de uma instituição de ensino procurou o Fruto
Urbano porque quer fazer um Projeto Piloto de supressão de leucenas e plantio de árvores nativas
no lugar, e sugeriu uma reunião para coordenar SEMMA com Fruto Urbano e essa Instituição de
Ensino para esse projeto e tentar transformar um área com muitas leucenas em um bosque com
espécies nativas, perguntando a opinião do Sr. Aloisio. Este respondeu que tem uma preocupação
com relação à proteção dos recursos hídricos, pois há muitas leucenas em áreas que sofreram
processos de assoreamento e a retirada delas até o desenvolvimento dessas árvores nativas
precisa ser feita com bastante cuidado, é um pesquisa e precisa de manutenção e contenção de
águas muito bem feitas para que não tenha um assoreamento ainda mais agressivo; já nas áreas
de TCRAs há espaços grandes que não possuem qualquer tipo de vegetação, estão em bairros
periféricos próximos de erosões, algumas áreas que poderiam ser priorizadas para proteção
porque o solo é muito frágil e precisa de contenção antes do plantio das plantas nativas. Sra.
Simony sugeriu colocar essa questão das leucenas em um item de pauta específico na próxima
reunião, inclusive convidar algum técnico para diversificar opiniões; e o Sr. Aloisio sugeriu que o Sr.
Miguel convide o doutorando que apresentou a proposta também e pediu que seja colocada
também na pauta a questão da concessão da gestão dos resíduos sólidos, pois está havendo
tratativas da SEMMA com a EMDURB e a Caixa Federal e é importante retomar esse edital. Sra.
Simony encerrou o assunto lembrando que são muitos animais pela cidade e que a ideia é o
Conselho de Defesa Animal começar o projeto com recursos do edital, mas depois se firmariam
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com recursos próprios. O Sr. Sidnei concordou e afirmou que a intenção é criar um fundo
específico para gerir a questão dos animais domésticos no município e que foi feito um
levantamento pela SEMMA e há cerca de 360 (trezentos e sessenta) animais aguardando
castração desde 2019 (dois mil e dezenove). Sr. Oziel comentou essa semana passou em sua
residência um pessoal da prefeitura fazendo essa pesquisa e perguntou se o Sr. Sidnei sabia disso.
Ele respondeu que sim, que a Secretária de Saúde está fazendo este trabalho nos locais onde
entende que tenha esses animais domésticos e a ideia é que se possa chegar num censo próximo à
realidade, porque hoje se trabalha com estimativas e que a SEMMA junto com a Saúde dê
sequência a esse trabalho. Colocado em votação a inclusão do Conselho de Defesa Animal para
castração dos animais no edital PAPPA, foi aprovado por todos os conselheiros presentes. 4.
Processo nº 38789/2017 - Parecer da Câmara Técnica de Arborização e Recursos Naturais - Sra.
Simony apresentou o processo que trata de um recurso em segunda instância para parecer quanto
ao uma supressão. Informou que foi analisado pela Câmara Técnica a supressão de uma oiti,
compartilhando o parecer por ela elaborado. Explicou que o laudo, de 2017 (dois mil e dezessete),
mostra que a árvore foi suprimida sem qualquer tipo de pedido de supressão à SEMMA. A
justificativa foi a de que um caminhão retirou a árvore inteira - atropelada pelo veículo, o fato
ocorreu de madrugada e o local não possui câmera -, até a raiz. Foi aplicado multa no auto de
infração e o recurso chegou à segunda instância com a mesma justificativa, onde a Câmara Técnica
de Arborização deliberou pela improcedência do recurso, mantendo a aplicação da multa por
considerar inexistente qualquer prova de que a espécie foi removida por algum veiculo, também
sugerindo sua substituição por doação de cinco mudas nativas do cerrado com altura igual ou
superior a 1,50m (um metro e meio), conforme considerar o Secretário do Meio Ambiente. O Sr.
Miguel comentou que a Câmara considera a supressão um dano à arborização urbana do
município que já é muito deficitária e a partir disso passaram a incluir essa ação de doação de
mudas. Colocado em votação, foi aprovado pelos conselheiros presentes. Sr. Sidnei lembrou que
há a Resolução de Compensação por corte de árvore isolada, que diz que até 10 (dez) indivíduos
ela não precisa plantar, ela doa a quantidade determinada para a SEMMA, o que ajuda a aumentar
a quantidade disponível no viveiro, então seria interessante estudar uma forma de recolher um
percentual dessas mudas em espécie até para o próprio Fundo, porque algumas vezes se perdem
algumas mudas porque não chegam a ser plantadas. Sra. Simony afirmou que levará o assunto
para discussão na CTLegis. 5. Outros assuntos. - Sra Simony contou que recebeu um email do
Conselho das APAs sobre pedido de preservação das espécies de vegetação nativa e compartilhou
com todos o ofício do Conselho da APA do Rio Batalha, fazendo sua leitura. O ofício informa que o
território protegido pela APA possui apenas 8,5% (oito e meio porcento) de vegetação nativa e
enorme déficit de mata ciliar, chamando atenção para a crescente demanda de pedidos de
supressão de fragmentos de vegetação dos biomas mata atlântica e cerrado, principalmente por
empreendimentos imobiliários; pede para que os órgãos licenciadores apoiem a conservação da
vegetação nativa por meio da restrição de autorização para o corte e supressão de fragmentos
nativos e árvores isoladas, sugerindo o incentivo de concessão de benefícios fiscais que estimulem
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os empreendedores a valorizarem a conservação ambiental dentro da lógica empresarial. Em
seguida, comentou que seria interessante colocar o assunto como item de pauta, mesmo o
COMDEMA não sendo um órgão licenciador, passando a palavra para a Sra. Sirlei para uma
homenagem breve à Professora Janda. Sra. Sirlei contou que a professora Janda enviou uma carta
à diretoria do COMDEMA informando que encerra suas atividades na Câmara Técnica de Educação
Ambiental, sugerindo o nome da Sra. Sirlei como nova coordenadora da Câmara e a Sra. Maysa, do
zoológico, para ser a interlocutora do PMEA nas ações da educação ambiental. Comentou as
demandas do PMEA e a atuação da professora Janda e comentou que foi realizada reunião com o
departamento pedagógico da Secretaria de Educação sobre a situação pandêmica e a saída de
alunos para visitas e o desenvolvimento do PMEA e chegaram à conclusão que é perigoso ainda
colocá-las para fazer visitas pois as crianças ainda não estão todas vacinadas, deixando isso para
2023 (dois mil e vinte e três), mas em 20222 (dois mil e vinte de dois) a ideia é intensificar os
cursos para os professores; foi montado já um trabalho e a forma como será executado para
professores dos primeiros aos quintos anos, para que assim no próximo ano os professores
estejam instrumentalizados para atuar no PMEA. Em seguida, abriu o chat da reunião para que os
presentes prestem suas homenagens. Sra. Simony e Sr. Aloisio agradeceram a atuação da
professora parabenizando sua atuação como profissional.; Sr. Sidnei contou que foi retomada a
discussão da PPP do lixo, em relação à tecnologia que vai ser aplicada para não ficar simplesmente
no aterro; a Caixa já fez alteração na metodologia e hoje vai ser possível qualquer sistema
licenciado ambientalmente correto para a licitação, pode ser para transformação em gás, energia
ou qualquer outra iniciativa, não ficará fechado como estava a licitação antes. A reunião permitiu
perceber que havia outros pontos a se atentar, principalmente quanto à área onde era localizado
o antigo aterro sanitário, a legislação quanto a isso já está sendo acertada junto ao Estado para
que possa ser utilizada num parque ambiental no futuro; o grupo gestor também está sendo
retomado e a tratativa para pagamento por meio da cobrança da taxa junto com a água - que era
a proposta original - também está sendo verificada. Outra coisa que está sendo discutida é a
criação de uma agência reguladora, que hoje no país existem apenas cinco agências reguladoras
desse assunto, e há necessidade de um corpo técnico que acompanhe tudo isso, inclusive o
cumprimento de plano de metas, reforçando a importância dessa discussão junto ao COMDEMA
também. Contou que chamou a atenção do Sr. Levi Momesso – Secretario do Meio Ambiente para
um entrave pequeno, mas que existe que é que, quando se começou todo esse projeto, não foi
pensado na coleta do lixo, que ficou fora da rota tecnológica, assim hoje, praticamente vinte
milhões que a prefeitura gasta com a EMDURB na coleta não foi incluso na rota tecnológica. Se
não incluir, existem duas possibilidades: ou a cobrança da tarifa, ou tarifa mais a taxa, o que vai
dificultar porque não têm os números reais. Isso aconteceu porque quando foi aprovado não havia
o marco legal do saneamento que pede essa cobrança total, então não foi feito dessa forma. O Sr.
Aloisio comentou que na administração passada foi solicitado a não inclusão da coleta e agora se
pode retormar essa discussão, inclusive do resíduo orgânico e fazer o ajuste técnico e financeiro
da rota tecnológica, acrescentando que Bauru tem muito que ganhar nos próximos vinte anos e
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por isso a discussão precisa ser ampliada com todos os interessados e passando sim pelas
informações contábeis em relação à EMDURB. Sr. Sidnei concordou e afirmou que na sua opinião
deixaram passar questões importantes como a da massa verde que se também não forem inclusos
nesse pacote vai gerar pagamento para a prefeitura e deixar de gerar energia, o que mostra mais a
importância do corpo técnico nesse projeto. Sr. Aloisio questionou se caso haja alguma alteração
da rota com relação ao proposto originalmente, haveria isenção de algum pagamento, qual seria a
postura da Caixa em relação a retificações da rota? Seria importante ter esse posicionamento da
Caixa. Sra. Simony lembrou que o COMDEMA já convidou a empresa de consultoria e a Caixa para
participar de reuniões do COMDEMA, mas que não teve presença deles, inclusive a SEMMA
justificou a impossibilidade para o pessoal da Caixa de que ainda não havia concluído e que tudo já
tinha sido passado em audiência pública, lembrando que o COMDEMA também não foi convidado
para essa audiência. Sr. Sidnei respondeu que a Caixa aceitou a necessidade da mudança na rota
tecnológica e fez o edital aberto, sem direcionamento, assim a prefeitura não precisará pagar nada,
a menos que não passe na Câmara Municipal, aí a prefeitura precisará pagar 100% (cem porcento).
Afirmou que o que dá para sentir politicamente hoje é que se enviar para Câmara agora, a
resposta será não, que essa é sua maior preocupação e por isso a discussão não está avançando,
mas acredita que na próxima reunião a Caixa tenha condições de fazer apresentação ao
COMDEMA. Sra Simony afirmou que se necessário podem marcar uma extraordinária. Sr. Carrijo
lembrou que já tem se feito esse alerta e Bauru está pagando mais uma vez pela falta de sintonia
entre executivo e legislativo, o marco do saneamento já tem dois anos, as questões da agência
regulatória e da taxa do lixo já deveriam ter sido resolvidas. Sr. Otaviano informou que a Asten já
está processando material e disponibilizando para a prefeitura e concordou com a importância de
retomar a discussão dos resíduos, lembrando que foi prometido pelo ex-ministro do Meio
Ambiente (Ricardo Salles) um equipamento à Asten que agora tem feito essa cobrança a ele. Sr.
Sidnei contou que a Secretaria de Obras e a SAGRA já estão utilizando o material que é
beneficiado pela Asten e reforçou a importância de um chamamento público para os resíduos da
construção civil, informando que agora pela Secretaria de Obras vai ser possível utilizar o agregado
para a pavimentação; quanto à visita do Salles, a SEMMA tem tido diversas reuniões com o
Ministério do Meio Ambiente e o que foi informado é que eles irão capacitar alguns servidores
para captação de recursos para adquirir uma usina móvel, então acredita que essa usina não irá vir
para Bauru. Sr. Otaviano contou que ele e o Sr. Gabriel presenciaram uma situação em que viram
estar havendo um problema de comunicação entre o munícipe, a Secretaria do Meio Ambiente e
os caçambeiros sobre o que pode ou não ser descartado por eles - a questão era sobre amianto -,
assunto que já apresentou à Sra. Simony para ser discutido em outra reunião, mas que acha
importante informar aos conselheiros e ao Sr. Sidnei. Sr. Gabriel contou que foi feito um
levantamento das lixeiras na zona rural, foram identificados 115 (cento e quize) pontos de lixeiras
que necessitam de coleta rural, que precisam ser ampliadas e esse levantamento pode ser útil
para a SEMMA. O Sr. Sidnei afirmou que a Larissa está estudando isso, que já foi identificado que
precisa ser alterada a forma como a coleta é feita, inclusive a ideia é contratar um empresa
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terceira - será feita a análise se será por conteiner ou não por causa da questão dos animais que
rasgam os sacos de lixo. Quanto à questão do amianto, afirmou que ele foi abolido, mas que ainda
existem caixas e telhas antigas desse material. Foi pedido à Larissa também um estudo para
identificar a melhor forma de descarte, pois o munícipe não vai pagar uma taxa cara para o
tratamento em outro local, mas que ainda não se sabe como a SEMMA vai lidar com isso. Sr.
Gabriel comentou que na reunião passada foi discutido a situação do Fórum Pró-Batalha e ele
gostaria de dar sua versão da história. Contou sua trajetória na prefeitura e na Ong, afirmando que
quando começou na prefeitura em dois mil e catorze, atenderam um edital da ANA que precisava
de um arranjo institucional e financeiro para manutenção das entidades, então foi quando foi
retomado o Fórum Pró-Batalha, apresentando a entidade à ANA e conseguindo aprovar projetos
até dois mil e dezessete. Afirmou que a Secretaria de Agricultura pegou um recurso da ANA para
trabalhar a questão de mecanização do solo e curvas de nível e paralelo a esse trabalho o Fórum
iria obter recursos do FeHidro para dar continuidade ao que sempre fez - 14 (catoreze) projetos,
sete na Bacia do Batalha e sete na Bacia do Tietê-Jacaré - e fazer esse plantio enquanto a SAGRA
fazia a mecanização. Nisso o DAE daria o incentivo financeiro porque há uma dificuldade muito
grande quanto à anuência do proprietário. Afirmou que vários trabalhos, que podem ser
verificados no site do Fórum, foram feitos entre 2016-2019 (dois mil e dezessei e dois mil e
dezenove) que é quando o Sr. Klaudio afirmou que as discussões internas começaram a ocorrer,
mas que na verdade não foi isso. Em 2018 (dois mil e dezoito) a diretoria do Fórum precisava ser
refeita, porque a direção é por biênio, e o Sr. Klaudio fez uma assembleia e colocou “gente dele,
gente próxima a ele, não permitiu que eu indicasse ninguém. Indiquei o Marcio Teixeira, indiquei
outras pessoas, mas ele trouxe a entidade para o escritório dele, que antes funcionava numa
salinha lá da SEMMA, e na época deu enchente, a Mayra mandou tirar as coisas de lá e alguns
arquivos levei pra minha casa, garimpei, pouca coisa foi para o escritório do Klaudio. Ele definiu
uma nova assembleia, nomeou o irmão dele como membro de conselho, a secretária particular
dele, a filha da secretária (...) Imagina você presidente, imagina que você falar assim: ‘pessoal,
agora as reuniões serão todas no meu escritório, eu só vou chamar quem eu quero e como eu sou o
presidente, eu delibero as decisões aqui’. De dois mil e dezoito a dois mil e vinte foi essa a regra, foi
assim que o Fórum Pró-Batalha funcionou. Só que eu não aceito isso, se as pessoas aqui do
conselho aceitassem essa imposição, isso deixaria de ser um conselho idôneo. Existe um regimento
interno do conselho, tem que ser seguido, o Fórum Pró-Batalha tem um estatuto e tem que ser
seguido. Se o presidente não quer conduzir a entidade conforme o estatuto, ela deixa de ser um
entidade idônea.” Em seguida, iniciou-se uma discussão particular, independente do assunto. Após
um tempo, Sr. Gabriel retomou reafirmando a importância da entidade seguir o estatuto, e que
existe uma denúnicia sobre a situação feita na OAB. Explico que foi realizada uma reunião com
dezoito pessoas e levado os documentos ao cartório, pois precisava ser nomeado um
administrador provisório porque havia uma lacuna da última gestão para a atual, encerrando com
o reforço de que a entidade não tem que cuidar de interesses pessoais. Sem mais comentários, a
reunião foi encerrada às 12h27 (doze horas e vinte e sete minutos). Eu, Talita C. Mota, lavrei a
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presente ata que, uma vez lida e aprovada, será assinada por todos os presentes (o registro da
assinatura será feito através de prints da reunião online e de seu chat).
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